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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. ATO COATOR: DECISÃO 
SINGULAR DE DESEMBARGADOR DA INSTÂNCIA DE ORIGEM 
QUE NÃO CONHECEU DA ORDEM DO HABEAS CORPUS.
 PLEITO DE REVOGAÇÃO DA DECISÃO DO JUÍZO QUE 
DETERMINARA A REGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO E A 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA NOVA 
PROGRESSÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO INTERPOSTO PELA DEFESA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência pacífica desta Corte tem se orientado no sentido de 
que a competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do 
art. 105, I, “c”, da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial 
atacada tiver sido proferida por Tribunal, o que implica na exigência de 
exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão 
colegiado.
2.No caso concreto, a defesa se voltou contra decisão monocrática da 
Corte de origem, sem demonstrar a devida interposição de agravo 
regimental.
3. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional nos casos de urgência, uma vez 
constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação da supressão de instância.
4. Na hipótese vertente, entretanto, não se vislumbra teratologia a 
justificar a supressão de instância.
5. Além disso, conforme termo de audiência de justificação (e-STJ, fls. 
22/23), já foi recebido recurso de agravo em execução pela defesa.
6. Não padece de ilegalidade o acórdão recorrido que deixa de conhecer 
de habeas corpus, por veicular idêntico tema posto em agravo em 
execução já interposto pelo paciente, impugnando a mesma decisão de 
primeiro grau e pendente de julgamento pelo Tribunal de origem. As 
irresignações da defesa serão melhor analisadas por ocasião do 
julgamento do agravo em execução, recurso esse que possui espectro de 
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conhecimento bem mais amplo e aprofundado do que o permitido no 
rito do habeas corpus.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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conhecimento bem mais amplo e aprofundado do que o permitido no 
rito do habeas corpus.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME PEREIRA DA 

SILVA contra decisão monocrática da presidência desta Corte, que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou o retorno do 

paciente ao regime aberto e que não seja declarada a interrupção do lapso temporal para 

obtenção de novos benefícios  (e-STJ, fls. 39/40).

Neste recurso, a defesa sustenta que tanto o juiz quanto o tribunal têm 

autoridade para conceder de ofício a ordem de habeas corpus, em processos de 

competência originária ou recursal, mesmo que a ação ou recurso em que o pedido de 

cessação de coação ilegal esteja veiculado não tenha sido conhecido, quando há flagrante 

ilegalidade.

Alega que no presente caso, há flagrante ilegalidade, porque em nenhum 

momento o agravante descumpriu as condições imposta, relatando que no momento da 

abordagem policial, estava dormindo em sua residência e não ouviu o chamado dos 

policiais.

Explica que sua residência teve a campainha furtada em três ocasiões, o que o 

levou a considerar a instalação de um interfone, mas o alto custo do equipamento impediu 

a compra imediata.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 
combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 
suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 39/40):

O writ não merece prosperar.
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A decisão combatida foi proferida monocraticamente pelo Desembargador 
relator na origem, não havendo, pois, deliberação colegiada do Tribunal a 
quo sobre a matéria trazida na presente impetração, o que inviabiliza o seu 
conhecimento por esta Corte Superior devido à ausência de exaurimento de 
instância. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Conforme fundamentado na decisão acima, a defesa se voltou contra uma 
decisão monocrática do Tribunal de origem. 

Não há, nos autos, indicação de que a defesa interpôs agravo regimental contra 
a referida decisão. Era obrigação da defesa trazer aos autos eventual julgamento de 
agravo regimental contra a decisão monocrática de origem.

Portanto, na hipótese vertente, houve supressão de instância, haja vista que o 
recurso cabível seria o agravo regimental, a ser interposto na Corte de origem contra a 
referida decisão, que indeferiu liminarmente o writ.

No ponto, a jurisprudência pacífica desta Corte tem se orientado no sentido de 
que a competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do art. 105, inciso I, 
alínea “c”, da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial atacada tiver sido 
proferida por tribunal, o que implica na exigência de exaurimento prévio da instância 
ordinária, com manifestação do órgão colegiado.

Nesse sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 
HABEAS CORPUS. PEDIDO AJUIZADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO COLEGIADO. NÃO 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. FURTO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. COMPATIBILIZAÇÃO 
COM A MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. RECEIO DE 
CONTAMINAÇÃO PELO COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O pedido de apelar em liberdade foi indeferido em decisão monocrática do 
desembargador relator da apelação interposta em favor do apenado, 
inexistindo provocação ao colegiado para se manifestar acerca do tema. A 
competência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, portanto, não foi 
inaugurada para apreciar a questão. Precedentes.

2. Ainda que assim não fosse, não há constrangimento ilegal na manutenção 
da prisão preventiva quando fixado o regime semiaberto para início de 
cumprimento da reprimenda, tendo em vista que ambos foram 
compatibilizados por determinação do magistrado sentenciante.

3. Cabe lembrar que o surgimento de fato novo, no caso a alegação de receio 
de contaminação pelo vírus COVID-19 e o maior risco suportado pelo 
paciente, deve inicialmente ser submetida ao Juízo ordinário, não devendo ser 
analisado diretamente nesta Corte Superior, sob pena de se incidir em 
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indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 567.540/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 29/06/2020)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
WRIT MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA 
PELO DESEMBARGADOR RELATOR NO TRIBUNAL A QUO. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ANTECEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra decisão singular do Desembargador 
Relator que, em decisão terminativa, não conheceu do habeas corpus
 originário. Como não se trata de decisão liminar, diversamente do que alega 
o Agravante, não é hipótese de cabimento do entendimento consolidado na 
Súmula n.º 691 do Supremo Tribunal Federal ou de sua eventual superação.

2. Não foi conhecido o habeas corpus, pois, manejado contra decisão 
monocrática do Desembargador Relator, não houve a interposição de agravo 
regimental objetivando a manifestação do Órgão Colegiado e, portanto, não 
ocorreu o exaurimento da instância ordinária.

3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC 579.342/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2020, DJe 16/06/2020)

A decisão monocrática impugnada nestes autos não chegou a se manifestar 

sobre o mérito da controvérsia.

É bem verdade que em situações excepcionais este Tribunal Superior tem 

afastado o óbice da necessidade de prévio exaurimento das instâncias ordinárias, para 

admitir a possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício, quando o ato coator 

revelar manifesta ilegalidade. Entretanto, não é esse o caso dos autos.

Afinal,  não há qualquer prova nos autos sobre as explicações da defesa, 

relativas ao descumprimento das regras do regime aberto.

Além disso, conforme termo de audiência de justificação (e-STJ, fls. 22/23), já 

foi recebido recurso de agravo em execução pela defesa.

Nesse entender:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL INDEFERIDO PELO MAGISTRADO SINGULAR. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE NA ORIGEM. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO EM ANDAMENTO NA CORTE ESTADUAL. ORDEM NÃO 

Documento eletrônico VDA46167297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:25:13
Código de Controle do Documento: b4a4340b-dc3d-4f83-b85a-d77e21e0225d



CONHECIDA.

I. Evidenciado que a questão aventada em favor do paciente, repisada na 
presente impetração, não foi objeto de debate e decisão por Órgão Colegiado 
do Tribunal a quo, sobressai a incompetência desta Corte para o seu exame, 
sob pena de indevida supressão de instância.

II. A existência de Agravo em Execução em andamento no Tribunal a quo, no 
qual se pleiteia o livramento condicional ao réu, mesmo benefício ora 
buscado pela defesa, não há que se verificar a possibilidade de análise da 
matéria em sede de habeas corpus, pois a Corte Estadual apreciará a questão 
na via mais adequada.

III. Ordem não conhecida.

(HC n. 193.527/SP, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 
5/4/2011, DJe de 14/4/2011.)

Assim, não há qualquer ilegalidade flagrante, a ponto de ser superada a 
indevida supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP358202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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